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seja casado ou esteja separado judicialmente de
pessoas e bens;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]

2 — Caso ao arrendatário não sobrevivam pessoas na
situação prevista na alínea b) do n.o 1, ou estas não
pretendam a transmissão, é equiparada ao cônjuge a
pessoa que com ele vivesse em união de facto.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 6.o

Regime de acesso às prestações por morte

1 — Beneficia dos direitos estipulados nas alíneas e),
f) e g) do artigo 3.o, no caso de uniões de facto previstas
na presente lei, quem reunir as condições constantes
no artigo 2020.o do Código Civil, decorrendo a acção
perante os tribunais cíveis.

2 — Em caso de inexistência ou insuficiência de bens
da herança, ou nos casos referidos no número anterior,
o direito às prestações efectiva-se mediante acção pro-
posta contra a instituição competente para a respectiva
atribuição.

Artigo 7.o

Adopção

Nos termos do actual regime de adopção, constante
do livro IV, título IV, do Código Civil, é reconhecido
às pessoas de sexo diferente que vivam em união de
facto nos termos da presente lei o direito de adopção
em condições análogas às previstas no artigo 1979.o do
Código Civil, sem prejuízo das disposições legais res-
peitantes à adopção por pessoas não casadas.

Artigo 8.o

Dissolução da união de facto

1 — Para efeitos da presente lei, a união de facto
dissolve-se:

a) Com o falecimento de um dos membros;
b) Por vontade de um dos seus membros;
c) Com o casamento de um dos membros.

2 — A dissolução prevista na alínea b) do número
anterior apenas terá de ser judicialmente declarada
quando se pretendam fazer valer direitos da mesma
dependentes, a proferir na acção onde os direitos recla-
mados são exercidos, ou em acção que siga o regime
processual das acções de estado.

Artigo 9.o

Regulamentação

O Governo publicará no prazo de 90 dias os diplomas
regulamentares das normas da presente lei que de tal
careçam.

Artigo 10.o

Revogação

É revogada a Lei n.o 135/99, de 28 de Agosto.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

Os preceitos da presente lei com repercussão orça-
mental produzem efeitos com a lei do Orçamento do
Estado posterior à sua entrada em vigor.

Aprovada em 15 de Março de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 20 de Abril de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 26 de Abril de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 45/2001

Por ordem superior se torna público que, em 9 de
Janeiro e em 14 de Fevereiro de 2001, foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros da República de Singapura, em que se
comunica terem sido cumpridas as respectivas forma-
lidades constitucionais internas de aprovação da Con-
venção entre a República Portuguesa e a República de
Singapura para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento, assinada em Singapura em 6 de Setembro de
1999.

Por parte de Portugal, a Convenção foi aprovada pela
Resolução da Assembleia da República n.o 85/2000,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 288, de
15 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 29.o da Convenção, esta entrou
em vigor em 16 de Março de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 17 de Abril
de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 46/2001

Por ordem superior se torna público que, em 24 de
Maio de 1999 e em 3 de Abril de 2001, foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português e pela Embaixada da Índia em
Lisboa, em que se comunica ter sido aprovado o Acordo
de Cooperação Científica e Tecnológica entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Índia, assinado em
Nova Deli em 3 de Dezembro de 1998, e cumpridas
as respectivas formalidades constitucionais internas.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 15/99, de 21 de Maio, publicado no Diário
da República, 1.a série-A, de 21 de Maio de 1999.

Nos termos do artigo VII do citado Decreto n.o 15/99,
o Acordo entrou em vigor em 3 de Abril de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 18 de Abril
de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.


